O derritório e q Roça 
António Sardinha 


A Tingua e a Arte 

Dippólyto Raposo 
Música 2 Instrumentos 

% Zuts de dreitas Brmts 

Aspectos Económicos 

dusé qequito Mebello 
Colonizações Ibéricos 

Bm Emus Esicly 
Direito e Fustituições 

&. Euvier Cordeiro 
Aspertos Politico-sflilitares 

Busca de Cmrmalho 


Lição Dos factos 
Zuis de Almeida Braga 


Em Tisbou: 
ala Tipografia do Anuário Comercial. 
Sra MOMKVI. 


| 
| 
| 
| 
| 


INTEGRALISMO  JUSITANO 


A Questão Ibérica 


O TerrrrórIO E A Raça — Antonio Sardinha 

A Liscra E a Arte — Hippólyto Raposo 

Musica 6 Instrumentos — Luis de Freitas Branco 
Asptcros Ecoxômicos — José Pequito Rebello 
Coonizações Inéricas — Ruy Ennes Ulrich 
Direito E Instituições — 4. Xavier Cordeiro 
Aspectos PoLirico-Mirrares — Vasco de Carvalho 


Lição Dos Facros — Luts de Almeida Braga 


+ & & 4 LISBOA & 2 4 
Depositárics ALMEIDA, MIRANDA & SOUSA Ltd 
133, Rua dos Poiais de S, Bento, 135 
SPL LIGIÓLES Ls 


O Direito e as Instituições 


Conferencia realizada no salão nobre da Liga 
Naval, em 11 de Maio de 1915, 


SUMARIO 


1-0 Direito considerado como regra da associação. 
Falencia da concéção revolucionaria dos Direitos 
do-Homem. Causas historicas da desnacionalis- 
são do nosso direito: —o Romanismo e a Ideolo. 
gia Revolucicnaria. O exotismo no Direito e nas 
Instituições, 

11—As teorias negativistas da Nacionalidade, no se- 
culoxrx. Sua influencia nociva na formação e des- 
envolvimento dz consciencia nacional. Lusita- 
nos e Ibéros: — diversidade da sua proveniencia 
étnica, das suas tendenciaes e consequente dis- 
semelhança das suas instituições. O comunitaris- 
mo lusitano e o individualismo dos Ibéros do Pla- 
nalto: —infinxo destas tendencias na formação do 
Direito e no caracter fundamental dasinstituições 
dos dois povos. Continuidade des mesmas ten- 
dencias, através as invasões da Peninsula. Os ro- 
manos, os godos e os árabes. 

41 — A Reconquiste e as Monarquias neo-cristãs. As be- 
hetrias em Portugal e em Castéla: — cuas dife- 
renças. Fueros e forais. O direito foraleiro nas 
Nações peninsulares. 

IV —A moderna fáse do Direito. O Codigo Civil Porta- 
guês eo Codigo Civil Espanhol. O direito fami- 
liar e parrimonial dos duis povos:— suas caracte- 
sisticas diferenciais. As Mesericordias, efructo 
proprio ematural dóste Resnor. E 

Y— crise nacional da hora presente. O Resgate. O Mi- 
tagre de Valverde. 


Ê 


Minhas Senhoras e meus Senhores: 


Entre as múltiplas manifes m a alma de 
um povo, o Direito é certo, um s que melhor a tipam e 
definem. 

Refiro-me, é claro, ao d: 


ito que nasce das 
e patrimoniais da comunidade, que sendo a expressão das 


tenden- 
cias e aspirações mais fundamentais dos povos, com éles se iden- 
tifica e conserva a marca da natureza não contrafeita por conven- 
cionalismos ou exotismos de diversa ordem. 

Tratando-se, por isso, de definir e acentuar a diferenciação 
entre dois povos, indispensável se torna alargar o ambito dêsse es- 
tudo à sua vida jurídica e institucional. E se de tal estudo resultar 
uma nitida demarcação de caracteristicas dilerenciaes, póde afir- 
mat-se, sem receio de errar, que a fronteira que separa esses dois 
povos não é a resultante casuzl de um capricho histórico, nem a 
fórmula convencional de um interesse politico cfémero. 

Não: — essa fronteira será a barreira natural e insuperavel 
que scinde duas étnias diferentes. 


Todo o homem, seja qual fór a sua proveniencia étnica, tende 
naturalmente para a associação. A sociabilidade e a religiosidade 
são as primeiras necessidades da alma humana. Mas se essas ten- 
dencias são comuns a todos os homens, diversas e bem diversas 
são as fórmas por que élas se realizam; — e é nessa diversidade 
de fórmulas de arranjo social que, mais ainda do que nos estigmas 
antropológicos, podemos encontrar as lindes que profundamente se- 
param os povos de diversa etnogenia. 

Ora, sendo o Direito a regra da associação imposta na infancia 
das sociedades, pela força coerciva do preceito religioso, éle não 
póde deixar de ser o claro espelho do espirito dos povos que o 
geram e um seguro guia para 2 reconstituição do mais remoto 


226 O DIREITO E AS INSTITUIÇÕES 


habitat espiritual e mora! das sociedades em que se fórma e des-, 


envolve. 

Suponho que é já inutil a demonstração de que só a sociedade, 
a vida de relação originam o Direito. 

Creio que dentre os que me escutam já não ha quem acredite 
nos Direitos do Homem, na Bondade Imanente e nessa série de so- 
fismas com que o cerebro dementado de Rousseau anarquizou a 
Inteligencia do seu tempo, invertendo por completo os termos da 
equação social 

Já a velha sabedoria, pela voz de Aristóteles, proclamava que 
o homem, sem a limitação da Lei, imposta pela sociedade, não pas- 
saria de uma fera bruta e sanguinária, dominada, apenas, pelos 
impulsos da fome e do apetite carnal. 

Nenhum homem aceitaria a limitação da lei se não carecesse, 
para sus defeza, de limitar tambem os ímpetos do egoismo alheio. 

A renuncia individual só é possivel quando conta com a re- 
nuncia dos outros. 

. Não se compreende o Direito sem a sociedade, nem uma so- 
ciedade sem Direito. 

Tal é o milenar conceito filosófico que a inteligência do século, 
felizmente liberta da utopia revolucionária, reivindica repondo, em- 
fim, no seu verdadeiro lugar os termos da equação. 

A Humanidade de hoje. sedenta de ordem e de disciplina, re- 
pudia a ficção revolucionária que, durante ma is de um século, a 
transviou da estrada ada da Inteligencia, 
nos digam mais os declamadores da Revolução que 0 homem 
é fundamentalmente bom e que é a sociedade que o perverie; que 
o individuo nasce livre e revestido de direitos, sendo: lhe, por isso. 
lícito reconstituir a perversa sociedade, ao sabor da sua fantasi 
Não nos repitam essa toada roufenha de cormagnole, porque nós 
não só a não acreditâmos, mas até a repelimos e detestâmos, como 
a causa mais funesta dos funestos males que ha mais de um século 


nos afligem. 
Nós bem sabemos que é a vossa doutrina que fórma os espíritos 
de Ravachol e de Bonnot... para não falar de outros do inte- 


ro: 


. Entre êstes e Rousseau não ha diferenças essenciais. 
Esses alucinados são menos criminosos do que quem deu pasto, 
com doutrinas sediciosas, às suas imaginações doentias. 
O que éles quizeram. afinal, foi realizar a cidade do mestre. 
Insurgiram-se contra a espécie, porque pretendiam aperfeicoál-a, 
Mas a Humanidade é tão inigua que eríge estátuas e monu- 
mentos tumulares ao pai espiritual, e manda para os, cárceres ou 
- para à guilhotina os filhos que lhs conservam a herança e piedosa- 
mente executam o testamento! 
Bem diz o alto espirito de Julio Lemaitre que se o alucinado 
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de Genebra tivesse visto realizada a sua cidade, seria o primeiro 
a [ugir déla. 

Escuso de vos recordar como o homem fundamentalmente bom 
começou a castigar e a corrigir a sociedade que o pervertia 

Não quero invocar neste lugar a memória sinistra dessas messes 
rouges do Terror, em que centenas de cabeças inocentes cairam 
no cesto da guilhotina, sacrificadas aos Imortais Principios; — não 
ouso deter-vos na arripiante evocação das noyades de Nantes, dos 
massacres de Setembro e de toda essa monstruosa orgia de sangue 
com que se festejou a outorga do Contracto Social... . 

Mas como não havia de ser assim? No passado, no presente e 
no [uturo. repeie-se sempre, com diferenças apenas de detalhe, a 
lição inflexivel da Historia. 

Sempre que o homem-abstracto, o homem da Natureza pretende 
reivindicar os direitos que renunciou em favor da Sociedade, a luta, 
mais ou menos sanguinária, mas sempre feroz, surgirá, tendo como 
termo a dissolução social. 

O individualismo revolucionario ensina ao homem direitos, ape- 
— a Sociedade impõe-lhe deveres. 

A Natureza opéra exclusivamente segundo o egoismo do indi- 


nas 


viduo; — as leis sociais segundo o interesse da colectividade. 
E assim, a concéção abstracta dos Direitos do Homem, põe o 
homem em guerra comsigo mesmo: — guerra absurda em que o 


individuo se insurge contra a Sociedade, porque esta lhe limita os 
impulsos da Naturêza, revoltando-se simultaniamente contra os outros 
individuos que, a seu lado, obedecem aos mesmos apetites de egoismo, 
sem se aperceber de que nesta revolta encarna à propria sociedade, 
contra a qual primeiro se insurgiu. 


O Direito não é, pois, um predicado imanente ao homem, mas 
apenas uma necessidade social, a regra da associação, a defésa do 
próprio egoismo pela limitação do egoismo alheio, a renúncia do 
individuo perante o interesse da espécie, porque este é tambem, 
afinal, o seu próprio interesse 

E é porque o Direito nasce da associação e é a regra déla, que 
assume diversas modalidades estruturais, consoante os aspectos que 
as tendências étnicas e as condições do meio imprimem aos agre- 
gados sociais. 

Efectivamente, os povos que têem uma finalidade histórica e 
uma consciencia colectiva, organizam-se segundo as suas simpatias 
de raça e as condições do seu habitat. 

Se o não fazem, se se deixam penetrar pela febre do exotismo, 
falsificam-se e perdem-se irremediavelmente. O Direito não é artigo 
de importação 

Os povos que falsificam as suas instituições acabam por ser fal- 
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sificadas por élas, Quebrada a continuidade histórica, perdida a 
Tradição, a consciencia da Nacionalidade em breve se subverte é 
afunda num charco de miséria moral 

E" —com funda mágoa o digo —o que vem sucedendo entre 
nós de ha longos ânos: — Portugal começou de ha muito a falsificar 
o seu direito próprio e as suas instituições tradicionais e o resultado 
é que o Povo Português está hoje quase falsificado. 


Vem de muito longe a obra lenta mas porfiáda da desnaciona- 
lisação do nosso Direito, que se iniciou com o pedantismo romanista 
da Renascença. 

A paixão naturalista da época atira-nos para a India, em 
demanda do reino doirado de Preste Joham e desbarata, numa orgia 
ccra e estéril, as virtudes rurais da Raça, 

O Humanismo, com a sua visão unilateral do modélo greco-ro- 
mano, transvia-nos dos moldes literários que o espirito particularista 
de Nacionalidade havia criado. E no Direito, o Romanismo completa 
a obra de desnacionalização, substituindo ao particularismo regio- 
nalista do direito foraleiro, a rigidez das fórmulas gerais do direito 
romano. 

Os homens-bons dos concelhos cedem a palavra a Acúrsio e a 
Báriolo. A antiguidade clássica ressurge como uma obsessão colec- 
tiva, viciando as virtudes ancestrais da Grei. 

Sob o influxo romanista, relorma-se a Ordenação do Reino e 
reformam-se os forais. 

O chanceler do Reino Rui Boto e depois o licenceado Rui da 
Grã e o bacharel João Cotrim recebem das mãos do Senhor Rei 
D. Manuel 1 o encargo de reformar a Ordenação e realizam a sua 
obra como serventuarios dos Glosadôres e dos Comentadóres. 

Como Direito subsidiário da Ordenação reformada, prescrevem 
as glosas de Acúrsio e os comentários de Bártolo. 

O romanista Rui de Pina é incumbido, pela mesma época, de re- 
formar os forais, unificando-os, segundo as regras do direito romano. 

De 1513 a 1517, percorre as provincias do Reino e a sua 
passagem é como uma rasoira. Os [orais, desde então, mais parecem 
diplomas de exacção fiscal do que esses admiraveis códigos de direito 
publico e civil. que até aí haviam sido. 

A fixação dos direitos rezis oblitéra a feição paternal da ma- 
gistratúra do Rei: — era a consequência lógica e fatal da unificação 
do Direito. 

E é assim que o maravilhoso edificio municipal começa a des- 
moronar-se, 
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A sujeição às regras gerais substitue a diferenciação regiona- 
lista da pura organização foraleira. O comunitarismo ancestral da 
Raça começa a diluir-se n'um individualismo exótico e dissolvente, 

A decadência da Nação coméça : — pervertem-se os costumes, 
dispersa-se o espirito da Grei e o oiro da India completa a cor- 
rução. 

Volvido um século, Portugal abre as fronteiras ao invâsor cas- 
teihano. Era o remate lógico da sua desnacionalização. 

Já os vilares livres haviam perdido, com as suas tradicionais 
imunidades, essa prodigiosa e dura pertinácia que armava a hoste 
tornando-a invencivel, quando em passados momentos de perigo, 
era mistér repelir o moiro, ou castigar a cubiça de Castela. 

Mas a alma nacional não estava morta ; — estava apenas ador 
mecida, e é quando o jugo opressor mais a dilacéra, que éla res- 
surge magnífica. 

Filipe JI de Espanha (que eu insisto em não chamar primeiro 
de Portugal, mantendo-me assim em desacórdo com o compêndio 
com que me ludibriaram em criança) — hábil e astuto, reconheceu 
que se o Dugue d'Alba instalára Espanha em Portugal, o que éle 
não conseguira fôra instalar a alma castelhana dentro da alma 
portuguéêsa, 

A iôrga destruira as fronteiras politicas, mas as lindes étnicas 
resistiam, revigoradas agora, pelo confronto irritante do vencedor 
e do venéido. E foi por isso que Filipe II, por muito grande que 
fosse o seu desejo de absorção, não tentou, seguér, submeter os 
vencidos à legislação dos usurpadores, não obstante o espirito par- 
ticularista da Idade Média ter já, ao tempo, cedido lugar à gene- 
ralização romanista, preparando assim terreno adequado a mais 
essa unificação. 

Mas não:—o rei castelhano conserva-nos as nossas leis, e 
quando para captar as simpatias do clero e da nobreza conceden- 
do-lhes mais vastos previlégios, ordena a reforma da Ordenação 
Manuelina, é a uma comissão de jurisconsultos portuguéses (Pedro 
Barbosa, Paulo Afonso, Jorge de Cabêdo, Dameão de Aguiar e 
Afonso Vaz Tenreiro) que entrega a incumbência. 

A política de atracção de Filipe Il resultára inútil ;—do corpo 
abatido da Nação usurpada, resurgia num assômo crescente, numa 
ânsia cada vez mais vibrante, a alma da Nacionalidade. 

Mas antes que os conjurados de 1640 se reinissem pela calzda 
da noute no paço dos Almadas, antes que o braço da Nação se ar- 
masse para expulsar o castelhano opressor, já a consciência cole- 
ctiva havia sido preparada para o supremo esfórço, pela voz po- 
tente do Direito. 

Sem as objurgatórias formidáveis dos jurisconsultos da Era de 
Seiscentos, a Restauração teria sido talvez impossivcl. Foram éles, 
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mais do que os conjurados do Primeiro de Dezembro, que, com os 
seus tremendos libélos contra o Castelhanismo, preparáram a al- 
vorada da Restauração. 

E” que sendo o Direito uma das mais expressivas manifestações 
conscientes da vida das nações, uma das vias que mais seguramente 
conduzem à reconquista da consciência nacional, sempre que esta 
começa a obliterar-se ou a afundar-se num pântano de abolia, 
vuma apagada e vil tristega,— é ele, o Direito, que inicia o es- 
Iôrço da Ressurreição, suscitando o espírito dos povos para os 
mais decisivos meios de libertação e engrandecimento. 

Expulso o dominador, o Direito não desarma nem repoisa; e 
ainda no século vxi1 vêmos os nessos jurisconsultos empenhados 
ta obra de resgate, que o movimento restauracionista iniciára, pro- 
curando radicar a consciência nacional e reparar 0 êrro romanista, 
pelo regresso, embora incompleto, ao nosso velho direito próprio e 
tradicional. 

E' dêsse esforço abençoádo que nasce a Lei da Boa Razão, 
promulgada em 1769, na qual se determina que o direito tomano 
apenas seja subsidiário, quando conforme com o espirito das leis 
pátrias e com o governo e circunstâncias da Nação, 

Mas já n'êsse tempo Pombal pontificava, reformando-nos pelo 
molde francês e expondo-nos às infiltrações desnacionalizadóras que 
da França nos vinham de mistura com as abtracções enfáticas da 
Enciclopédia, que a luneta do Marquês olhava com simpatia e favor. 

A Ragzão-Pura ia desbravando o terreno à Hidra Revolucioná- 
ria que avança e, pouco a pouco, alastra o corpo peçonhento, so- 
bre o corpo chagado da Nação. 

O individualismo, que a construção metafica do Homem-abstra- 
cto produz, apossa-se dos espiritos, disperasndo a Grei, que a vara 
do Rei já não une nem concilia, 

A utopia igualitária e toda a série do postulados que formam 
essa espécie de geometria no espaço da Revolução, transviam-nos, 
n'uma deméncia colectiva, do caminho que nos traçava o nosso de- 
terminismo histórico. 

A Liberdade nascente põe em fuga as velhas liberdades; a Fra- 
ternidade aniquila o princípio da Autoridade, e a Igualdade desmo- 
rona o velho edificio da Hierarquia. 

No comêço do século x1x, o descalabro precipita-se d'um de- 
lírio de febre. 

Mousinho da Silveira é, inconscientemente talvez, o maior fau- 
tor da derrocada. Contagiado pela nevrose colectiva da época, 
opéra como um caixeiro servil de Rousseau. 

Éle e depois os seus sequazes desorganizam a propriedade, des- 
virtuam o sentido tradicional da administração e fomentam a in- 
disciplina social. 
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Com a extinção dos vinculos e das ordens religiosas e com a 
excessiva centralização administrativa, aniquilam a vida localista, 
lançando as bases do absenteismo e da consequente congestão ur 
banista, que haviam de produzir a monstruosa macrocefalia de que 
hoje enférma a Nação. 

De olhos postos no figurino gaulés, os patriotas do tempo aplau- 
dem, em delirio. 

Instala-se o Parlamento— a pior pafeira de que têem sofrido 
as nações latinas—e aí se cantam, à desgarrada, interminaveis 
ódes ao Progresso e à Liberdade, que redimem os povos... 

Sob as abobadas do velho mosteiro de São Bento, afeitas ao 
pesado silêncio disciplinar da Ordem, os reformadores arrasam o 
Passado, berrando os lugares comuns da Revolução e descarre- 
gando, em murros patrióticos sôbre a passividade muda das car- 
teiras, todo o bravo lirismo redentor, que lhes acende as almas.., 

E' que cada um d'êsses senhores consubstancia e representa a 
Soberania Nacional... que é uma mandante suficiente vaga e abs- 
tracta, para lhes pedir contas da distruição dos móveis... e do resto. 

Debalde D. Miguel, apoiando-se nos concelhos, intenta ainda 
um supremo esforço de reivindicação, convocando e reunindo as 
Córtes-Gerais, em que os procuradores do povo e os delegados dos 
mestéres prefeririam a palavra salvadôra. 

Mas éste último assômo da Raça quebra-se de encontro à hos- 
tilidade das chancelarias da Quadrupla Aliança que, por detrás 
dos bastidores da politica internacional, insuflava ao Imperador do 
Brasil a pertinaz teimosia de «fazer livre esta canalha... >. 

Assim morreu a Nação dos Três Estados, tendo, no entanto, 
deixado êsse admirável testamento político-jurídico que é a Lei de 4 
de Julho de 1824, último pergaminho heráldico da Nacionalidade. 
derradeiro éco de um Passado moribundo que, atravessando toda a 
História, veio a sumir-se, afinal, magoado, por entre a algazarra 
troante dos declamadores dz Ideia Nova. 

Nesse sinistro desmanchar de feira, foi ainda em certa medida, 
o espirito conservador dos jurisconsultos que entravou, quanto pos- 
sivel, a marcha anarquizadora do doutrinarismo juridico-revolucio- 
nário. 

O Código Civil, em que colaboráram os nossos mais ilustres ju- 
risconsultos da época, é, apesar dos seus vieios de doutrina, o úl- 
timo baluarte da tradição nacional. E a prova está na raiva com 
que contra êle tem investido o jacobinismo indigena, apodando-o 
de reacionário e retrógrado, e fazendo assim o seu melhor elogio. 

O dique, porém, é fraco para sustar a torrente de estrangei- 
rismo, que tudo leva de roldão, fazendo tâbua raza de todo o Pas- 
sado nacional. 
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Assim fômos vivendo à mercê de reformismos exóticos, durante 
quasi um século. 

O periodo constitucionalista, considerado em conjunto, é um 
vasto érro de psicologia politica, imposto pela mediocridade de 
uma reduzida minoria eiváâda de artificialismos doutrinários, a uma 
inumerável maioria, que, num misoneismo de instinto, defendia os 
ditames da Ilistória, da Tradição e da Raça, 

Mas o mal havia de agravar-se ainda, atingindo proporções de 
paróxismo. 

E” inútil e talvez cruel recordar à vossa consciência magoada 
a miséria social e jurídica a que nos reduziu a fase aguda da em- 
briaguez liberalista. 

Por um sarcasmo sem nome, fazem-se com a alcunha de leis 
da familia, diplomas que outra cousa não são do que a negação 
da familia cristã, monogâmica, patriarcal e indissolúvel, que era o 
fulcro secular e forte sobre que repousava toda a nossa ordem so- 
cial. 

As portas escancaradas do divórcio transformam o casamento 
em um contracto provisório e mercantil, que se celebra e rescinde 
ao sabór dos impulsos de ganância ou de libertinagem dos con- 
traentes; e assim se mascara com falsas aparências de legalidade, 
a mais desenfreada poligamia. 

A bastardia é incensada, incitada com o favor convidativo da 
lei e posta a par da legitimidade. 

- E assim, a familia torna-se uma espécie de barraca de feira, 
onde se entra e sai por capricho fácil e barato; —a entrada e a 
saída são guardadas pelo oficial do registo civil e pelo juiz, aos 
quais se prescreve um regulamento fácil e de malhas largas, para 
não afugentar os, frêguêses. O espectáculo é por sessões... como 
no cenimatógrafo ! 

Mas não é tudo:—agora já a propriedade não é do proprietá- 
rio, nem o capital pertence ao capitalista; não se conhece já o 
princípio da não retroactividade das leis, nem o do respeito pelos 
direitos adquiridos, nem o da inviolabilidade do domicílio, nem o 
da liberdade dos contractos, nem o da segurança individual, nem 
o do habeas-corpus... 

A independência do Poder Judiciai, que a letra dos esfarrapa- 
dos códigos conserva num escérneo, sofre, a cada passo, as inves- 
tidas dos outros poderes do Estado que, quando lhes convêm, se 
arrogam a missão de julgar, ou melhor de condenar, pois só 
quando é preciso condenar sem lei e sem processo, é que chamam 
a si êsse atributo do poder que a Constituição aliás lhes nega, na 
hipocrisia do seu doutrinarismo balófo. 

Nega-se aos nacionais a liberdade de culto, que só a estran- 
geiros se concede, e a pretexto de separar o Estado da Igreja, 
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submete-se esta, em cujo grémio professam milhões de portuguê- 
ses, à uma ou duas associações sectárias, em que esbravejam uns 
escassos centos de adeptos. 

A centralização político-administrativa assume proporções de 
apoplexia e o País transforma-se definitivamente em um vasto 
feudo de meia dúzia de senhores que, concensando em si um des- 
potismo e arrogância de que a nossa história não conhece prece- 
dentes, apitam e clamam contra o despotismo, à semelhança de 
certos ladróes que, na fuga, clamam e apitam contra o ladrão, 
procurando assim iludir as atenções de quem corre sôbre êles. 

E assim, as liberdades individuais e colectivas que constituiam 
a preciosa herança dos nossos velhos forais da Idade de Quatro- 
centos não são hoje mais do que um brinde, que os governantes 
distribúem e ministram por um funil, consoante as suas simpatias 
e conveniências. 

Quebrados os últimos laços da Tradição, perdida por com- 
pleto a memória dos mortos, ficam sem rumo os vivos e os nas- 
citúros. 


A Espanha sofreu as mesmas influencias desnacionalisadôras 
que nós sofremos. 

Tambem lã, o Romanismo primeiro e o Liberalismo depois, 
desvirtuáram o direito e as instituições tradicionais, sendo até para 
notar que o país visinho abriu, ainda antes do nosso, as suas fron- 
teiras a essas correntes de exotismo. 

Pois bem: —apesar disso, se percorrermos a história jurídica 
dos dois países, verificarêmos que Portugal e Espanha se têem 
conservado sempre perfeitamente diferenciados, no campo do di- 
reito e das instituições, mantendo cada uma das nações o seu ca- 
rácter proprio e inconfundível. 

Ora esta diversificação entre dois povos de uma tão próxima 
vizinhança geográfica, ilaquiados das outras nações europêas pelo 
isolamento da Peninsula que habitam e, por estas mesmas razões 
obrigados a um estreito comércio mental, não póde explicar-se 
senão por um forte motivo étnico. 

No estudo rápido e fatalmente incompleto que vou tentar, pro- 
curarei estremar nos seus aspectos fundamentais, as diferenças 
que apartam os dois povos, na sua vida jurídica e institucional, 
Não me proponho versar o complexo problema em todos os seus 
aspectos, pois para o fazer, seria necessario um volumoso tratado 
e eu tenho de cingir-me aos estreitos limites que me impõe um 
trabalho désta natureza. º 

Ocupar-me-ei, apenas e de uma fôrma muito geral, das ins- 
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tituições mais caracteristicas do direito publico antigo e, princi- 
palmente, do direito civil familiar e patrimonial, pois é néstes ca- 
pitulos do Direito que os povos mais expressivamente revélam as 
suas tendencias étnicas e as condições do seu habitat. 

E neste estudo comparativo, cingir-me-ei, em regra, 20 con- 
fronto entre as instituições jurídicas de Portugal e as suas similá- 
res de Castéla, abstando-me de alargar o âmbito do meu trabalho 
ao direito proprio de cada uma das provincias de Espanha, tão di- 
versificadas entre si, em costumes, em simpatias e em formulas de 
arranjo social. 

Mas, de facto, na Nação Espanhola, é Castéla que marca e 
domina. Dir-se-la que até a propria Natureza lhe assegurou essa 
supremacia, instalando-a num elevado planálio central, de onde o 
leão simbolico olha em redor, sebranceiro e dominador. Castéla é 
o cerebro e o coração da Espanha, é a força que mantem uma 
unidade politica fundamentalmente heterogenea nos seus elementos 
e, por isso mesmo, perturbada por separatismos seculáres. 

E”, pois, Castéla que principalmente deve interessar-nos para 
o confronto, tanto mais que, quando modernamente se codificou e 
unificou a legislação civil em Espanha, foi o direito proprio e tra- 
dicional da provincia Castelhana que, com raras transigencias, pre- 
valeceu sobre o direito foral das outras regiões. ' 


NH 


Segundo uma tése que me é particularmente querida e que 
se impõe ao meu espirito como uma verdade scientífica irrefutável, 
o Portugués de hoje é o descendente e o representante do Lusi- 
tano da proto-historia, 

A continuidade da Raça desenha-se, através dos seculos, em 
uma linha defenida e presistente, que nem as mais profundas con- 
vulsões da Historia conseguem interromper. Não me cabe a tarefa 
de deduzir aqui “as razões demonstrativas désta verdade étnica. 
Limíto-me, porisso 2 formular a tése; — e se com o meu desper- 
tencioso trabalho pudér contribuir para a reforçar com novas razões, 
alguma cousa terei feito de util e compensador. 

No tempo em que Herculano nos reputava um desmembramento 
casual da Monarquia Leonêsa e em que Oliveira Martins, com a 
sua infeliz teoria do Acaso, negava à nossa autonomia étrica, ainda 
a Antropologia, a Etnologia, a Arqueologia e outras sciencias de 
desenvolvimento relativamente recente, não tinham trazido à luz 
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da análise dados e elementos, que hoje iluminam o nosso passado 
mais remoto e nos devolvem à plena consciencia da nossa ançes- 
tralidade étnica. 

Essas doutrinas negativístas fizeram a sua época — e que triste 
época — e estão hoje postas de parte como falsas e nocivas. 

Alberto de Sampaio, Martins Sarmento, Ricardo Severo, Leite 
de Vasconcelos, Teófilo Braga e outros, restabeleceram a verdade 
de que os nossos escritores posteriores à Era de Setecentus nos ti- 
nham transviado. 

Ora, tendo eu de estremar as diferenças jurídicas € institucio- 
nães que apartam o portugués e o castelhano vejo-me forçado a ir 
buscar as origens déssa diversificação, tão longe quanto o permi- 
tem os documentos, que começam a dissipar as brumas da Pre- 
historia peninsular. 

Os primeiros viajantes lerrádos que véem de Roma á Peninsula, 
por ocasião da conquista romana, tais como Strabão e Silio Itali- 
co, descrevem-nos os Lusitanos como um povo de costumes simples, 
que vivia da agricultura, da caça e da pesca e professava uma 
religião naturalista que revéla o seu apêgo à terra, à qual confia 
os seus mortos num piedoso sentimento de restituição 

Quando as necessidades da guerra arrancam o Luso aos seus 
cuidados ruraes, são as mulheres que os substituem na faina crea- 
dora, A élas cabe tambem todo o trato domestico «que com dis- 
creta economia lhes é cedido pelos homens ocupados em armas», 
segundo a frase do erudito Antonio Caetano do Amaral. 

Nésta parte ocidental da Peninsula, é da Terra-Mãe que di- 
manam as razões da vida e as condições da existencia. 

E' essa grande Mãe comum que solidariza e une os filhos, nu- 
ma comunidade pacífica e familiar. 

Todos cultivam a terra e esta a todos nutre, num amoroso 
gesto de recompensa. 

Os frutos repartem-se irmanmente entre os que, num esfórço 
comum, os vão pedir ao ventre generoso da Terra. Numa concé- 
ção espiritual tocada de larga poesia, o Luso adora os montes, os 
rios, os astros e as forças ocultas da Natureza, E são os seus pro- 
prios deuses que fartamente se desentranham em beneficios, forne- 
cendo-lhe os meios de subsistencia. 

Destes habitos simples e pacificos, provém ao Lusitano um 
grande apégo à terra, em que creou fundas raizes. Não faz da 
guerra ocupação habitual, mas quando vê avançar o usurpador, 
com intuitos de conquista, toda a sua pacifica e laboriosa energia 
se transmúda em indômita fereza, e faz então a guerra, com o ar- 


.dór de quem, defendendo a terra, defende o lar, a gleba a que se 


adstringiu e com que mantem a familia, os deuses que adóra e as 
cinzas dos seus mortos que sob a terra repoisam. 
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E” deste amôr rural, que o Luso tira o segredo da sua prodi- 
giosa continuidade, através as mais violentas perturbações da Histo- 
ria. E” por essa virtude pertinaz que éle entráva a marcha das le- 
giões de Roma, da turba-multa barbarica e dos exereitos sarracenos. 

E” ainda por éla que, mais tarde, mantem em respeito as am- 
bições de Leão e de Castéla e que depois ha-de libertar a terra 
do jugo castelhano. 

Era assim o Lusitano: — dôce, laborioso e contemplativo na 
paz, indómito e terrivel na guerra. E é sempre o seu grande apégo 
ao torrão que o determina áquela calma rural e a esta ferêza 
guerreira, 

A expressão musical da Alma Lusitana encontrar-se-ia numa 
grande sinfonia pastoral, com intercadencias de sinfonia heroica. 


Ao lado do Lusitano, outro povo vive, visínho no territorio, mas 
tão afastado em tendencias e simpatias, como se entre os dois me- 
diasse um vasto mar: — é o Ibéro do Planalto central, do qual 
descende o Castelhano. 

De proveniencia étnica diversa. o Ibéro cria um habita! tão 
dissemelhante do habitat lusitano, que Silio Jtalico, no seu poe 
considéra (segundo a versão de Teófilo Braga) os dois povos apar- 
tados em eterna divortia. 

Irrequiéto e impetuoso, o habitante do Planalto leva a vida 
erratica do guerreiro. sempre empenhado em correrias bélicas. 
Prolessa uma religião sanguinária, em que os deuses só se acal- 
mam com o sangue das vitimas imoládas. Não enterra, como o Lu- 
so, DS seus mortos: depõe-nos nas cumeadas dos montes, para que 
as aves de alto vôo lhes transportem os restos, às regiões incognos- 
civeis que os homens não atingem e onde os deuses se ocultam. 

Nêste rito mortuario palpitava já o germen de epopéa que cons- 
titue o substractum de toda a emotividade castelhana. 

Na Lusitania, porém, os mortos eram restituidos à terra, num 
piedoso gesto de continuidade e de gratidão, em que alvoréce o 
lirismo congénito da Raça. 

Na vida de constante luta em que se agita o Planalto, não pó- 
dem florescer as virtudes comunitárias e familiáres que Upam o 
Lusitano e que só a paz póde gerar. 

Lã, o esforço não se dirije à terra, para déla arrancar o ali- 
mento; dirije-se, sim, ao inimigo, numa ânsia de vitória que asse- 
gure a prêsa compensadóra. 

Aqui, o que se come é a terra que o dá 
adquire é tirado pela força ao adversario. 

Desta banda ocidental, a apropriação é 
zelos; a luta pela vida, em condições normaes, reduz-se ao mini- 
mo. A terra é grande e úbere e chega para todos. 


— além, o que se 


pacifica e não origina. 
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No Planalto, porém, a aquisição é violenta e divide os homens 
numa luta sem quartel, porque todos disputam a presa, com um 
ciúme tigrino. 

E é assim que, emquanto o Lusitano se desenvolve sob o in- 
fluxo de um pacífico comunitarismo rural, o Ibéro se divide em cas- 
tas, que se entrechocam numa luta de individualismos insaciáveis. 

Ora sendo assim tão diferentes na sua essencia as condições 
de vida dos dois povos vizinhos, diversas haviam de ser tambem, 
fatalmente, as instituições por que se regiam. 

E eram-no, realmente. 

O Lusitano agrupa-se em comunidades agrárias de base fami- 
liar, regidas por singélos regulamentos agrícolas concertados pelos 
pais de familia, em calmas assembléas familiares. 

São esses regulamentos ruraes que, evoluindo através da his- 
toria, hão de ir formar a profunda essencia dos municipios hispa- 
no-romanos da provincia Lusitana, das behetrias da Reconquista, na 
zona ocidental e, mais tarde. os nossos forais. 

No Planalto Central, forma-se a aristocracia da guerra e com 
ela desenvolve-se o privilégio da casta, incompativel com a suave 
comunidade familiar. 

São esses privilégios da casta dominante que, modificados atra- 
vés dos tempos, mas conservando sempre o seu sentido original, 
hão de produzir mais tarde a behetria castelhana, tão diferente 
da nossa, e os fuéros de Castilla tão dissemelhantes no fundo, dos 
nossos forais. 

De cá, o parentésco, a posse pacifica, a aldeia de agriculto- 
res;— de lá, o privilegio, a prêsa, o castélo. 

Eis a diferença essencial e profunda que ha de imprimir ca- 
racter bem distincto, desde a Proto-historia até hoje, às instituições 
e ao direito dos dois povos vizinhos. 


- « 


Sob a dominação romana. a Peninsula sofre uma grande remo- 
delação, pela influencia do direito dos vencedores, que tinha atin- 
gido um gráu de cultura e perfeição, que forçosamente havia de 
influir na vida juridica e institucional dos vencidos, 

Assim sucede, realmente, mas não com a mesma intensidade 
em todá a Peninsula. 

Como já notei os Lusitanos, fortificados nas suas citânias, opõem 
uma tenaz resistencia ao invasor e defendem com maravilhosa re- 
sistencia os seus lares, os seus costumes tradicionais, a sua reli- 
gião, a terra dos seus maiores. 

Segundo not: Mommsen, a Lusitania, a Galiza e as Asturias 
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conservam ainda sob o Imperio, os seus antigos santuários e os seus 
deuses indigenas, ao passo que em todo o territorio da Bética e da 
Tarraconense não se encontrou sequer uma inscrição votiva, que 
não pudesse do mesmo modo pór-se na Italia. 

Assim, dênire todos os povos da Peninsula, são os da zona 
ocidental os que mais resistem, com o seu espirito particularista, à 
influencia do dominador. 

No entanto, Roma, com à força das suas legiões e comos seus 
habeis processos de romanisação, impõe a sua civilisação 205 ven- 
cidos e estes pouco a pouco à adótam e assimilam. 

Mas as suas tendencias étnicas subsistem e imprimem caracter 
proprio às novas instituições e ao novo direito ditado pelo vence- 
dor. 

E” assim que, mesmo através a dominação romana, o munici- 
pio conserva, na Lusitania, a sua feição de comunitarismo rural e fa- 
miliar, emquanto que, na região do Planalto, se mantém o individua- 
lismo estrutural da raça, manifestado na inevitável scisão de castas. 


Quando, emfim, o decrépito Imperio Romano começa à esface- 
lar-se e cede perante a impetuosidade da torrente germânica que 
o avassala, é ainda o Luso quem mais resiste ao iniluxo invasor. 

Mas a onda róla, cresce e tudo submerge. As legiões roma- 
nas, corrompidas pela indisciplina, já não encontram a sua antiga 
força irresistivel, para opór à feroz investida do brbaro. 

No entanto, nota Herculano, «do embate das raças do norte 
com à população hispano-romana, resultou um facto gravissimo pe- 
los resultados que devia produzir na gerarquia social, na gradua- 
ção das condições. Esse facto era o constiluirem-se as classes infe- 
riores principalmente com os vencidos e as elevadas com os vence- 
dores». «A consequencia imediata d'este sucesso, acrescenta o 
Historiador, combinado com o respeito quase instinctivo dos bárba- 
ros e sobretudo dos godos, para com a civilisação romana, foi o 
não se alterarem, na essencia, entre o povo, nem o direito civil 
nem o publico.» 

Assim, as classes inferiores ficáram quase exclusivamente cons- 
tituidas pelos vencidos e as clevadas pelos vencedôres. 

Ora de todas as regiões da Peninsula, aquéla que mais apar- 
tada se conservou do elemento germanico foi a do litoral Atlan- 
tico. 

Aqui ficou predominando o elemento autóctone, entregue aos 
seus cuidados agricolas e organisado em comunidades agrárias de 
base familiar ; — ao passo que no Planalto central é onde o barão 
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neo-gótico mais preponderancia exerce. Essa região, que domina 
sobranceira toda a Peninsula, está destinada a ser sempre o me- 
lhor redúto das aristocracias. E” a terra dos castélos, é Castilla, 
tierra de Castilhos. 

A sobreposição do godo define e organisa na Peninsula, em 
moldes defenitivos, os dois clementos que meis tarde hão de ter, 
cada um em sua esféra de acção, influencia decisiva na grande 
emprêsa redentora da Reconquista. Esses elementos ou classes são, 
em Castela, o hijo d'ulgo, o infanção; em Portugal o homem bom 
do concelho, o pacifico morador das behetrias. 


Tal era o estado social da Peninsula, quando das bandas da 
Africa, surge a onda sarracena. Como uma tempestade, as hostes de 
Tarique e de Musa cáem sobre a população cristã da Peninsula, 
que dominam e avassalam, num ímpeto de conquiste. 

Não podia, é claro, esta invasão deixar de influir na civilisa- 
ção dos vencidos. 

No entanto, o moiro com tolerante astúcia, conserva 20s ven 
cidos as suas instituições e a sua religião; e é assim, que apesár 
da longa permanencia dos arabes na Peninsula, os povos indigenas 
conservam a essencia das suas usanças tradicionaes, e com élas 
o seu direito proprio, sobretudo o direito publico e o civil, que 
eram, na época, quase exclusivamente consuetudinários. 

Todos sabem que o mais forte redúto da moirama foi a Anda- 
luzia. 

O poderoso reino de Granada foi o último em que se abateu o 
poderio dos Califas. 

E enquanto Córdova deslumbrava os espiritos cultos do sul e 
do centro da Peninsula, com os esplendores da sua literatúra e da 
sua arte, na zona ocidental, o dominio serraceno era constante- 
mente perturbado por insurreições que punham os califas em per- 
pétuo sobresaito. 

Não se perdem, porém, através a dominação serracena, as vir- 
tudes das raças indígenas. 

Em Castela é o barão neo-gótico que se fecha num retrai- 
mento bierático às absorções do Islam; — na nossa zona litoral é 
o espirito cristão das tradicionais comunidades ruraes, que se 
aperta n'uma defeza instinctiva, em torno às lareiras familiares, 
por entre cruzes de esconjura contra Mafoma, inimigo de Jesus. 
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Quando surge a alvoráda da Reconquista, todas as virtudes 
dos povos peninsulares, que podiam parecer perdidas, em uma apa- 
rencia de mosarabismo, rebentam em cachão com a impetuosidade 
das torrentes largo tempo refreádas. 

E é então que, como já notei, nessa grande obra de resgate, 
é aos infançãos que cabe em Castela, o papel primordial, que entre 
nós é desempenhado pelas hostes populares, que os vizinhos das 
behetrias e dos concelhos formam, sustentam e avolumam. 

A convulsão da Reconquista devasta os castélos, as cidades, as 
vilas e as aldeias. 

Dai, o primeiro cuidado das monarquias neo-cristãs foi re- 
constituirem-se e fortalecerem-se, formando núcleos de população 
permanente que assegurassem a posse da terra reconquistada. 

E' assim que a beheiria aparece, como a instituição tipica da 
época, 

O que caracterisa está instituição é o privilegio concedido aos 
povos de, reunidos em concelho, elegerem o senhor que mais lhes 
conviesse e que «vissem e sentissem melhor por serviço de Deos e 
d'El-Rei seu senhor e por bem e honra das ditas terras e mora- 
dores délas». 

Houve behetrias em Castela e houve-as tambem em Portugal. 
Tanto lá como cá eram designadas pelo mesmo nome e era seme- 
lhante o seu mecanismo. No entanto (permita-se-me a expressão 
de aparencia paradoxal) — como eram diferentes essas semelhanças! 

E porquê? Porque a. mesma instituição pode revestir aspe- 
ctos inteiramente diversos, consoante as tendencias dos povos que 
a adôtam. 

E" assim que em Portugal, as relações entre senhores e vassa- 
los assumem, desde o principio, a feição comunitária e familiar, 
que é a eterna marca que o espirito da Raça imprime a todas as 
suas instituições. 

O senhor eleito integra-se na Grei e usando discretamente das 
suas prorrogativas e privilégios, acata e mantem as prorrogativas 
dos vassalos, num admiravel espirito de concórdia. 

As cartas de tomamenio do senhorio (era assim que se chama- 
vam os titulos da eleição) são verdadeiros contrátos bilaterais, 
em que senhores e vassalos contráem obrigações reciprocas, com a 
confirmação do Rei, fiador supremo da órdem e guarda zeloso 
das imunidádes da Grei. 
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Os vassalos concedem, nesses contractos, aos seus senhores, 
apenas as prorrogativas que de direito lhes pódem dar e mais não, 
como expressamente se diz em muitas cartas de tomamento de se- 
nhorio. 

Ora uma das prorrogativas de que os moradores das behetrias 
não prescindem é a de se regerem por suas justiças, escolhendo 
dentre si os seus juizes. Jámais em Portugal os senhores exerciam ju- 
risdição civil ou criminal sobre os vassalos, não podendo nomear 
juizes nem intervir na escolha popular dos magistrados. 

Orientados neste espirito de consenso contratual, as bebetrias 
tômam em Portugal uma feição de consistencia e continuidade. 

Assim, embora seja da natureza da instituição a faculdade de 
os moradores das behetrias elegêrem livremente quem mais lhes 
conviesse, quer por morte do senhor, quer por este não cumprir o 
contráto. em Portugal são rarissimos os casos de deposição e o. 
senhorio vae-se, pouco à pouco, tornando de vitalício em hereditê- 
rio, até que, no reinado de D. Afonso V, reveste exclusivamente 
este caracter. 

Em Castela. porém, as tendencias individualistas da raça im- 
primem ás behetrias feição muito diversa. 

Postas em confronto a prorrogativa da livre escolha do senhor, 
concedida aos vassalos, com os privilegios de casta que os senho- 
res ciosamente detéem, desde logo a luta entre uns e outros se de- 
sencadeia. 

O senhor, nova encarnação do antigo barão neo-gotico, vio- 
lento e arrogante, trata os vassalos como cousas, de que dispõe a 
seu arbítrio. E' o seu privilégio que ha de prevalecer sobre as 
imunidades dos vassalos, inutilisando-as. Toma a si a administra- 
ão da justiça intitulando-se divisero, assim chamado «porque di- 
visava o departia los pleitos y deferencias entre ellos», como nos 
ensina o Arcebispo de Tarragona D. Antonio Agostinho, no seu il- 
vro «Las Armas y Linages de la Nobleza de Espaia». 

O poro, cioso das suas prorrogativas, opõe ao dispotismo do 
senhor a represália que a natureza da instituição lhe faculta: — 
depõe-no, e elege outro. 

As eleições sucedem-se, e com élas cria-se um permanente es- 
tado de desordem. 

Os senhores depostos não reconhecem a legitimidade da depo- 
sição, ao passo que os novamente eleitos querem tomar posse do 
senhorio. Os vassalos dividem-se em facções, — e neste entre-cho- 
que violento de desenfreados individualismos, a instituição afunda- 
se, num redemoinho de anarquia. 

E é assim que, quando o nosso Rei D. Pedro 1, ainda confir- 
mava placidamente cartas de tomamento de senhorio e impulsio- 
nava a instituição, como um benéfico factor de desenvolvimento da 
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população, o seu homônimo e coévo de Castela, acabava, num gesto 
de louvavel decisão, com as behetrias nos seus reinos. porque élas 
ai se tinham transformado em fócos de perturbação e desordem. 

Vejam, pois, V. Ex.iS a marcha da mesma intituição nos dois 
paises, e digam-me se este confronto, só por si, não confirma elo- 
quentemente a tése que venho expondo. 

Em Castela, os moradores das behetrias abusam da prorroga- 
tiva da eleição, depondo a cada passo os seus senhores, como re- 
presália contra as violencias déstes, e a instituição afunda-se numa 
balburdia demoníaca. A 

Em Portugal, os senhores são absorvidos pela comunidade, iden- 
tificam-se com éla e os casos de deposição são, em consequencia, 
rarissimos. E por tal fórma o senhor identiãca o seu proprio inte- 
resse com o dos vassalos, fazendo dessa concordia um patrimonio 
que lega aos seus filhos, que a instituição se vae transformando 
de electiva em hereditaria, até que assume exclusivamente esta 
feição. 

Dêste estudo comparativo, ha duas conclusões a tirar:— a 
primeira é aquela que eu procurava como objecto deste trabalho. 
isto é, que o espirito comunitário em Portugal e o individualismo 
em Castéla são as caracteristicas essenciaes das respectivas raças, 
que decididamente influem na formação e na vida das suas insi 
tuições proprias, e fundamentalmente as diversificam; — a segunda 
consiste na superioridade da 


povos, e nas simpatias da nos: 
da investidura no poder. 

Em Castéia as behetrias anarquisam-se e perdem-se, pelo abuso 
da eleição; — em Portugal fiorescem e perdúram, pel: 
hereditariedade. 


Ao lado das behetrias e coexistindo com élas, desenvolvem-se 
e florescem os municipios, essa bela lormula que a civilisação ro- 
mana tinha legado à Peninsula. Mas as novas Monarquias cristãs, 
libertas emfim do predomínio de étnias estranhas e senhoras dos 
seus destinos, adaptam a organisação municipal às condições par- 
ticulares do seu habitat e imprimem-lhe a marca das suas neces- 
sidades e tendencias. 

As .expressões latino-barbaras forum, foros com que anterior-= 
mente se designavam não só as leis escritas, mas tambem qualquer 
diploma de concessão de privilégios, e ainda varias especies de con- 
trátos “sobre propriedade territorial, produzem em Castéla a pa- 
lavra fuero e em Portugal os vocabulos fôro e foral. 

Assim, em Castela, a palavra furo conservou-se mais 
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proxima do latim bárbaro, tanto na forma material como no vago 
da significação. 

Em castelhano, fuéro significa, indistintamente, os costumes não 
escritos, as instituições municipaes, os simples aforamentos de terra 
e os corpos de legislação. 

Em Portugal, já no seculo xi. nos aparecem perfeitamente 
distinctas e com significação diversa, as expressões fóro e foral. 

Fóro significa o direito tradicional, as imunidades e privilegios 
que pertencem a uma classe ou a uma corporação, além do sen- 
tido, em que ainda hoje existe, de prestação em reconhecimento 
de dominio. 

Foral exprime a carta de povoação, o diploma regulador dos 
direitos e deveres colectivos das cidades, vilas e logares. 

Ora, os fenómenos filológicos não são obra do acaso, antes 
são sempre determinados pelas necessidades e condições peculiá- 
res dos povos em que a lingua se forma, desenvolve e diversifica. 

E' assim que a uniformidade da expressão fuéro, em Castela, 
encontra a sua razão de ser no pensamento unico que domina o 
sentido fundamental e intrinseco do conjunto de idéas que é des- 
tinada a traduzir, O fuéro é, em Castela, essencialmente, o privi- 
legio da casta dominante, elevada pelo direito da guerra e da con- 
quista. O barão novi-gótico, que revive no infanção da Reconquista, 
é o senhor territorial que domina e oprime. E” le o detentor do fuéro. 

E é pela sua munificencia—que muitas vezes mascára e dis- 
farça uma forçada transigencia perante a revolta dosevassalos — 
que os povos das suas terras e senhorios obtéem algumas imunida- 
des e privilégios. 

E' éle, ainda, o divisero das behetrias, quem, com as normas 
dos seus julgados, orienta a formação do dircito consuctudinário, 

E' éle e sempre êle, o arrogante hijodalgo de Castela, quem 
influe decisivamente na formação do direito escrito, expresso nos 
fueros, ou nas cartas de povoação. 

E quando as classes populares atingem um mais elevado grão 
de libertação e num instinto de defeza, procuram acolher-se à 
protecção do Rei, ligando-se com éle contra a prepotencia dos no- 
bres, logo estes tratam de obtêr a promulgação de leis especiaes 
que mantenham e acrescentem os seus privilégios, contra a liber- 
tação crescente dos gremios populares dos concelhos. E esses cor- 
pos de legislação excécional chamam-se tambem fuéros. 

E” assim que conseguem, sob Affonso VII, arrancar às Côrtes 
de Nájera o celebre Ordenamiento de Nájera tambem chamado 
Fuéro de los Fijosdalgos y de las faxafias y albedrios e, mais tarde, 
obtéem de Afonso VIII o Fuéro Viejo de Castilla, na intenção de 
opórem, segundo o testemunho de um escritor espanhol, um dique 
«á las muchas cartas pueblas que El-Rey habia sancionado». 


PS 
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Estes dois Ordenamientos compreendiam, na expressão de um 
jurisconsulto castelhano, «todos los privilégios exorbitantes e extre- 
madas franquicias de que la “Nobleza gosaba». 

A designação que se deu ao ultimo daquêles ordenamientos é 


bem expressiva e sintomática: — Fuero Viejo de Castilla! 
Não é o fóro dos nobres, não é a compilação dos privilegios 
de uma classe; — era o fóro velho de Castella, o fôro tradicional 


de toda a terra castelhana, de que os nobres se consideravam os 
mais legitimos representantes, e os unicos dominadôres. 

A expressão futro, portanto, é suficiente para significar, em 
Castéla, todo o vasto conjunto de idéas que realmente abrange. 

Efectivamente, o fuéro da Nobreza é sem duvida, o velho fôro 
de Castéla; — tudo o mais déle dimana e provêm. 

Em Portugal, porém, era bem diversa a indole e o funciona- 
mento da instituição municipal. 

A expressão unica de fóro não podia, como em Castéla a pa- 
lavra fuera, abranger um tão vasto significado. 

Por isso creimos a expressão fóros para designar as imunida- 
des que pertenciam às diversas classes e corporações que comou- 
nham o grémio municipal; — e a palavra foral para exprimir a 
carta em que esses privilegios e imunidades se fixavam e regula- 
vam, numa equilibrada distribuição de direitos e deveres colectivos 
gue, partindo da magistratura suprema e paternal do Rei, a todos 
mantinha a dentro da ordem hierarquisada da comunidade muni- 
cipal, 

E é assim que, entre a diver: 
cartas de povoação que, durante o período foraleiro, matizam toda 
a Peninsula numa policromia magnifica. o municipio português e 
o municipio castelhano coexistem, lado a lado, aparentemente se- 
melhantes, mas fundamentalmente diferentes na sua indole é na 
sua essencia. 

Do lado de Castéla, o predominio do nobre, das bandas de 
Portugal, a supermacia dos homens bons dos concelhos; isto é, 
de lá o privilegio da casta, o individualismo; de ci as imunidades 
do chefe de familia, o comunitarismo de base familiar. 


de forais ou 


E? certo que a muitos concelhos de Portugal foi outrogado, pe- 
los nossos primeiros Reis, o fuéro de Salamanca, 

Este facto, porém, nada significa porque a mesma instituição 
e até a mesma lei podem assumir aspectos essencialmente diver- 
sos, segundo as tendencias dos povos que a adótam. 
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Mas, facto curioso: —a adóção em Portugal do fuéro de Sa- 
lamanca serve apenas para fornecer mais um argumento em favor 
da tése que venho expondo. 

Os foráis do tipo do fuéro de Salamanca são caracterisados 
por uma circunstância, que essencialmente os distingue dos forais 
de creação nacional: — é a coexistencia do judex. magistrado de 
nomeação regia, com os juizes municipaes, ocupando estes, na je- 
rarquia municipal, um logar inferior âquele funccionario, extranho 
ao gremio dos vizinhos. 

Nos outros fora. que podêmos chamar nacionais, ou não 
existe o judex, ou se existe, (como nos que Herculano agrupa no 
tipo do foral de Avila) não tarda adesa parecer, deixando o exer- 
cicio da jurisdição civil, criminal e fiscal exclusivamente entregue 
aos magistrados municipaes, ou alvasis. 

E nos proprios forais do tipo de Salamanca, o judex vae pouco 
a pouco perdendo a sua importancia, absc a forte cohesão 
da comunidade municipal. 

Estes factos, que são corroborados pelo testemu! 
de Herculano, reputo-os altamente significativos. E só a obcecação 
negativista que orienta a obra, aliás monumental, do nosso grande 
Historiador, explica que éle não tenha querido ver o que tais 
factos exprimem, como afirmação irrefutavel da nossa autonomia 
étnica e da nossa razão nacional. 

No municipio castelhano, formulariamente semelhante ao nosso. 
a tendencia da raça lá está bem acentuada na supermacia do judex 
e ainda do alcaide, [uncionarios estranhos ao gremio dos vizinhos, 
e que são os representantes do privilégio da casta. 

No municipio português, é o espirito comunitário da raça que 
ilumina e orienta a instituição. E" esse comunitarismo de base fa- 
miliar que absorve tudo; — em torno déle, tudo o mais gravita e 
vive a vida dos satélites. 

E é assim que, mesmo nos concélhos em que permanece o ju- 
dex e em que existe o alcaide, especie de autoridade conjuntamente 
administrava e militar de nomeação regia, estes nos aparecem, 
nos documentos da época, a deliberar nas assembléas municipais, 
ao lado dos juizes populares e dos homens bons do concélho, em 
uma pé de egualdade, que exclúi toda a possibilidade de predo- 
mino. 


Já me referi ao Ordenamiento de Nájera e ao Fuéro Viejo de 
Castilla, diplomas em que se continham «todos los privilegios exor- 
bitantes e extremadas franquicias de que la Nobleza gosaba». 

Tenho agora de dizer-vos, para estabelecer o paralélo, o que 
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em Portugal se fazia, na mesma época em que a nobreza orgu- 
lhosa de Castéla assim acrescentava os seus privilégios. 

Nos primeiros . forais que os nossos Reis outórgam aos povos, 
muito cuidadosamente se estatuía que todos os vizinhos do conce- 
lho tivessem o mesmo fôro e que os infançãos ou cavaleiros de linha- 
gem não pudessem ter propriedade rustica ou urbana dentro do 
alfor, senão querendo fazer vizinhança e sujeitar-se aos encargos 
comuns dos cavaleiros vilãos. E chegou-se até ao estremo, em al- 
guns forais, de excluir do alfoz municipal os infançãos e cava- 
leiros de linhagem, proibindo-os de aí terem propriedade territo- 
rial. Esta interdição, por certo excessiva, deve comtudo ter a sua 
razão de ser, tanto mais que éla só aparece excécionalmente, em 
alguns forais. 

Essa razão será, talvez, o predominio excessivo que, em certas 
regiões, procurariam ter algumas familias de linhagem, com pre- 
juizo da ordem comunitária e suavemente hicrarquizada do grémio 
municipal, 

São estas as caracteristicas essenciaes que diversificam a indole 
e funcionamento dos municipios de Portugal e de Castéla. 

Esta diversificação é preciso ir buscá-la ás camadas profundas 
da instituição e não às suas aparências formais e de superficie. 

E" mais, porisso, no direito costumeiro do que no direito es- 
crito, que essa diversificac 


o se revéla e acentia, mostrando-nos 
mais um dos aspectos e bem frisante por sinal, do eterno divorcio 
que aparta os dois povos, que vivem e viverão lado a lado, sem 
nunca se misturarem e confundirem. 

Quando, mais adiante, tratar da moderna fáse do direito civil 
das duas nações peninsulares, terei então ocasião de demarcar bem, 
as diferenças estruturais que caracterisam ainda hoje, apesar da 
dupla influencia niveladora do romanismo e do democratismo revo- 
lucionario, as instituições tradicionais do direito familiar e patri- 
monial dos dois povos. 


Já me referi, na primeira parte desta palestra, à corrente des- 
nacionalisadora do romanismo, trazida até nós com o contagio 
mental da Renascença. 

Essa influencia sofreu-a tambem a Espanha mais cêdo do que 
nós, mas porventura, com mênos intensidade, 

Já no seculo x, Afonso X de Castela, o Sabio, promulgava o 
Fuéro Real, precursór do Codigo das Sete Partidas, que o mesmo. 
Rei organisa e promulga, pouços ânos depois. Ambas essas compi- 
lações eram inspiradas nas Decretais e nos Codigos de Justiniano. 

Em Portugal, é apenas sob Afonso V. em 1447, isto é, dois 
seculos depois. que aparece a primeira Ordenação do Reino, de 
aplicação geral e de tendencias romanistas. 
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Mas esta primeira Ordenação, chamada a Ajonsina, é apenas 
o vago balbuciar da corrente romanista que em Portugal sómente 
toma vulto e se define com a promulgação das Ordenações Manu- 
linas, na Era de Quinhentos. 

Não me proponho fazer aqui um detalhado estudo do que foi 
o período romanista do Direito, em Portugal e em Espanha. 

Seria tarefa longa, ârdua e fastidiósa. 

Limitar-me-ei, apenas, a constatar que tanto em um como em 
outro pais, o espirito das raças aflóra sempre inconfundivel, acima 
da tábua rasa das regras gerais. 

O apégo instintivo das classes populares à Tradição salva a 
essencia do Direito indigena e das instituições ancestrais. 

E é assim que, através todo esse longo periodo, a diversifica- 
ção se mantem, na vida juridica e institucional dos dois povos. 


A fatalidade historica que havia de trazer até nós as sofísticas 
abstráções do doutrinarismo revolucionario, atinge tambem a Espa- 
nha, que até se nos antecipa nas manifestações da enfermidade, 
fazendo uma Constituição e mais tarde, improvisando uma Republica, 
que um general desfaz num momento de abençoado mão humor. 

Pois bem: apesar da dupla rasoira do romanismo e do demo- 
cratismo, ainda hoje, como ontem e como sempre, a diferenciação 
juridica entre os dois povos se revéla com as mesmas caracteris- 
ticas das velhas idades, numa continuidade e presistencia de ma- 
ravilha, que só um motivo de ordem étnica justifica e esclarece. 


No rapido golpe de vista que vou passar sobre a moderna fáse 
do direito das duas Nações peninsulares, ocupar-me-ei, apenas, das 
instituições de direito civil, pois são élas que principalmente me- 
recem atenção, em um estudo desta natureza e com estes fins. 

Efectivamente, o direito administrativo é, tanto em Portugal 
como em Espanha, desde o inicio do Constitucionalismo, o pro- 
dúto arbitrario de conveniencias políticas e eleiçoeiras; — o direito 
comercial assume, em todos os povos modernos, uma feição cosmo- 
polita, que é a resultante impreterível da larga internacionalisação 
do comercio moderno; —o direito político, corroido pela vermina 
parlamentar e democratica, identifica as duas nações da Peninsula 
no mesmo caso patológico; — o direito penal, caminhando a par 
da antropologia criminal e de outras sciencias correlativas, é uni- 
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versal, não tem patria, sendo no entanto de notar que entre nós 
de ha muito não existe a pena de morte, que a Espanha ainda 
mantém; — o direito processuil, com a sua natureza puramente 
formulária, é inteiramente inexpressivo; — só o direito civil, so- 
bretudo nas instituições familiáres e patrimoniais, conserva, atra- 
vés de todos os tempos e de todas as influencias extranhas, a 
marca indelével das simpatias étnicas dos povos em que se fórma. 

E” qualquer cousa de mais profundo, de mais radicado no es- 
pirito das massas, que escapa, em parte pelo menos, à picaréta de- 
molidóra dos reformismos exoticos. 

Em 1851, elaborava-se em Espanha o projecto do Codigo Ci- 
vil que zs aspirações liberalistas da época reclamávam. Mas o es- 
pirito particularista das provincias, aferrado à tradição do seu di- 
reito local proprio, opoz tal resistencia à projectada unificação da 
let civil, que o Codigo não pôde promulgar-se desde logo, e o pro- 
jecto ficou a amadurecer, nos arquivos dos ministerios. 

Nesse meio tempo, faziamos nós em Portugal o nosso Codigo 
Civil, que era promulgado em 1868;—e só 30 anos depois d'esta 
data, é que a Espanha converte em lei o antigo projecto de 1851, 
bastante modificado. 

Dâ-se, pois, este fecto curioso: — enquanto os nossos legisla- 
dores se inspiravam no projecto espanhol, que foi uma das princi- 
pais fontes do nosso Codigo, os espanhois, por sua vez i 
ram-se, para elaboração definitiva da sua codificação ci 
nos trabalhos prelimmares e nos comentários do nosso Codigo Ci- 
vil, já então experimentado. Houve, pois, uma permúta de influências 
na confecção dos dois Codigos; e d'aqui resulta que Eles se asse- 
melham em algumas das suas secções e capitulos por tal forma, 
que parece que mutuamente se traduziram. 

Pois apesar disso, quem fizer O estudo comparativo dos dois 
diplomas legais, poderá verificar como ainda hoje, depois de tanta 
influencia exotica e desnacionalisadora, a diferenciação entre os 
dois povos subsiste, precisamente com as mesmas caracteristicas 
que diversificam desde os mais remotos tempos, as respectivas ins- 
“Utuições. 

You procurar fazer, embora com a generalidade que a naiu- 
reza d'este trabalho me impõe, esse curioso confronto. 


Tratando dos contrátos, o Codigo Civil Português coméga por 
ocupar-se, como é natural e logico, do casamento — o contracto 
matrimonial, que é a instituição basilar de toda a relação social. 

O mesmo caminho segue o Codigo Civil Espanhol. 
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Mas, quando passam a regular as relações patrimoniais da fa- 
milia, os dois codigos apártam-se numa divergencia profunda. 

O espirito comunitário do Lusitano e o individualismo do Ibéro 
do Planalto revelam-se aqui em plena luz. reforçando com um ar- 
gumento irrefutavel, pela sua actualidade, a tése que venho de- 
ferdendo. 

O Codigo Português fixando o direito pátrio imemorial, que 

já se encontra expresso nas velhas Ordenações e que, segundo os 
documentos data, pelo menos, dos fins do seculo x11, — estabelece à 
comunhão como regra, no regimen dos bens matrimoniais. Isto é, 
na falta de qualquer estipulação em contrario, presume-se que os 
bens que os conjuges trazem para o casal êntram na comunhão fa- 
miliar, em uma sociedade intima, que torna de ambos os conjuges 
o que é de cada um, e de cada um o que a ambos pertence. 
o patrimonio comum, é segundo a sugestiva expressão tradicional 
do nosso direito, o casal, isto é, o lar, a terra que a familia 
possue em uma estreita comunidade afectiva; — é, emfim, o reflexo 
do comunitarismo rural das velhas idades, que a Alma da Raça 
conserva, através longos séculos de historia. 

E" sempre assim que casa o nosso povo, que tem o horror ins- 
tintivo das complicadas regulamentações ante-nupcies, que não 
entende e que desvirtúam o seu determinismo étnico. 

Em Espanha, porém, a instituição é profundamente diversa. 
O regimen matrimonial que se presume, na falta de estipulação, é 
a sociedad legal de gananciales, o que significa que os bens de 
cada um dos conjuges ficam constituindo o seu patrimonio indivi- 
dual e exclusivo, estabelecendo-se apenas a sociedade nos que 
venham a adquirir pelos seus ganhos, ou pelos rendimentos de cer- 
tos bens proprios. 

Esta instituição não foi introduzida em Espanha pelo Codigo 
Civil; — la data de tempos imemoriais e constitue uma tradição do 
direito castelhano, cuja origem se perde na noute dos tempos. Já 
o Codigo dos Sete Partidos a consignava, como velha usânga de 
Castéla. 

A diferença não póde ser mais frisante nem mais concludente 
para a minha tése, 

Em Portugal, a comunhão dos bens matrimoniais é a regra;— 
é o costume do Reino ou a carta de metade, é o casal, segundo as 
doces expressões com que a linguagem jurídica, que néste ponto 
coincíde com a popular, designa a antiquissima instituição. 

Em Espanha, pelo contrario, a regra nos regimenes de proprie- 
dade matrimonial é a separação, limitando-se a comunidade conju- 
gal apenas aos gananciales, e conservando assim, cada um dos es- 
posos a propriedade exclusiva dos bens que lhes pertencem. 

E” «el caudal del marido» e «el cauda! de la mujer», expres- 
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sões estas que, postas em confronto com a nossa suave expressão 
«o casal», valem só por si como demonstração definitiva. 

O individualismo congénito da raça põe nesta instituição a sua 
marca indelével, como o nosso comunitarismo a põe na regra dá 
comunhão des bens do casal, diversificando assim as duas insti- 
tuições num abismo profundo. 


Mas não se supunha que o regimen da comunhão de bens ca- 
be, em Espanha, dentro da liberdade contratual dos pactos espon- 
salícios. 

Nem isso. À lei impede-o, visto que proibe que qualquer dos 
conjuges transfira ao outro, por doação ante-nupcial, mais do que 
a décima parte dos bens que possuir à data do casamento, restrin- 
gindo tambem, quanto a bens futuros e para o caso de morte, as 
doações entre esposados aos limites que o Codigo Civil marca à 
sucessão testamentaria. 

Ora, para se ter a medida de quanto é apertada a limitação 
para as doações désta especie, basta notar que, segundo a lei es- 
panhola, quando haja filhos — e este é o caso mais presumível e 
o mais frequente — nenhum dos conjuges póde herdar testamenta- 
riamente do outro mais do que o usufructo de uma quota da he- 
rança, nunca superior a um terço, maximo este que só sm casos 
excécionais póde ser atingido, 

E, caso curioso: — tal é o retralmento que o individualismo 
castelhano imprime à organisação da propriedade familiar, que os 
limites que a lei assinála é liberalidade entre esposados são muito 
mais estreitos do que os que fixa à liberalidade entre estranhos. 

Efectivamente, a limitação da decima parte dos bens presentes 
é exclusivamente para as doações entre esposados, pois todas as 
outras, zinda que sejam entre estranhos, não sofrem outra restrição 
que não seja a de ter o doadôr de reservar para si, em proprie- 
dade ou simplesmente em usufructo, o necessario para viver de 
fôrma correspondente às suas circunstancias. 

Estes preceitos restrictivos não constituem inovação introduzida 
no direito espanhol pelo Codigo Civil; — bem pelo contrario, tais 
disposições dátam de remotissimas idades, encontrando-se a restri- 
ção relativa à decima parte dos bens presentes nas doações espon- 
salícias, já consignada no Fuero Juzgo da época visigótica, que os 
castelhanos consideram o primeiro código da sua legislação genvi- 
namente nacional. 

Mas se a lei civil espanhola por esta forma restringe as doa- 
ções entre esposados, muito mais rigorosa é ainda, em relação às 
doações entre conjuges, visto que por completo as proíbe durante 
o matrimonio, a não ser de «regalos modicos en ocasiones de rego- 
cijo pare la familia» 
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Bem diverso é, néste particular, o direito português, pois o 
Codigo Civil, em disposições harmonicas com o espirito que informa 
o regimen da propriedade familiar entre nós, deixa amplissima li- 
berdade às doações entre esposados, permitindo-as tambem entre 
casados com a unica resalva das legitimas dos filhos, que podem 
dar logar à redução das doações feitas, mas não 4 sua revogação. 


Entre os regimenes excécionais de casamento estabelecidos ro 
nosso Codigo, figura o dotal. No direito espanhol tambem existe o 
dote, mas a identidade da denominação por forma alguma corres- 
ponde à identidade das instituições. 

Em Portugal o dote da mulher é o patrimonio inalienável dá 
familia, o ampáro dos filhos, o pão intangivel do lar. Os bens imo- 
biliários dotais não podem ser alienados senão em casos excecio- 
nalissimos, para provér às necessidades da familia e ainda assim, 
revestindo a alienação cuidados especiais, que a lei prescreve com 
rigôr. 

Em Castéla, não ha rigorosamente o regimen dotal, havendo 
comtudo, certos bens da mulher que a lei classifica dotais e que 
estão sujeitos a um complicado mecanismo de administração, que 
não me atrevo a explicar em detalhe, pois não desejo enfastiar 
V. Ex.28, demasiadamente, com a aridez do assúnio. 

Direi, apenas, para dar uma idéa superficial da instituição, que 
o dote, segundo à lei espanhola, é o conjunto de bens proprios da 
mulher, que esta entrega à administração e até, em certos casos, 
ao dominio do marido, para o auxiliar na mantença dos encargos 
matrimoniais, mas com a obrigação para este de os restituir, 
quando os encargos não existam, ou não justifiquem a sua aplicz- 
ção. Não ha para esta especie de bens a garantia de inalienabi- 
lidâde de que a lei portuguésa reveste os imobiliários dotais, o que 
só por si nitidamente diversifica as duas instituições, quanto é sua 
essencia e aos seus fins. 3 

A divergencia é pois frisante, não obstante a identidade da 
denominação: — de cá, o dote é o patrimonio inalienável do casal, 


“ que o marido como chefe da familia, administra; — de lá, é à 


quota com que a mulher individualmente contribúe para o sosteni- 
miento de las cargas del matrimonio e que, por uma especie de 
mandato especial, confia à administração do marido. 

Finalmente, no sistema espanhol, ha ainda os bens paraferna- 
les, que são os bens proprios, não dotais, da mulher, dos guais esta 
conserva a administração, que pode delegar no marido, mas ape- 
nas por acto publico perante notario, ficando em tal caso o marido 
e mandatario obrigado a garantir com hipoteca a sua adminis- 
tração, 

Entre nós, seja qual fôr o regimen do casamento, o marido é 
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sempre o administrador dos bens do casal e essa administração não 
carece de mandato especial da mulher, porque resulta da propria 
essencia, que a lei civil ainda consagra, da organisação tradicio- 
nal da familia, segundo a qual o marido é o chefe e o represen- 
tante da comunidade familiar. 


Resumindo: — em Espanha, a individualidade de cada um dos 
conjuges subsiste sempre, frente a frente, com os seus bens pro- 
prios e exclusivos, que ora um ora outro administram. 

Em Portugal, marido e mulher difundem-se na entidade comu- 
aitaria do casal, que a ambos absorve numa perfeita comunhão de 
interesses. 

E' o reflexo das tendencias estruturais das raças, trazido até 
hoje, numa continuidade para sempre indestrutível. 


Dissolvida a sociedade matrimonial por morte de qualquer dos 
conjuges, ainda a divergencia se mantem no direito dos dois pai- 
ses, quanto à situação jurídica do sobrevivo. 

A antiga legislação comúm de Castéla deixava em completo 
esquecimento a viuva ou o viuvo que ficava sem bens; não lhes re- 
conhecendo direito algum é herança do conjuge defunto, na suces- 
são ab-intestato. 

Entre nós, a instituição do apanagio é antiquissima e garante 
a mantença do conjuge sobrevivo, nos regimenes excécionais de ca- 
samento. 

E' verdade que em Espanha aquéla durêza da antiga lei geral 
era compensada pelas leis foraes, sobretudo a aragonêsa, que es- 
tabelecia o direito de viudedad, isto é, o direito de usufructo con- 
cedido ao conjuge sobrevivo, sobre determinada parte dos bens do 
conjuge falecido. 

O Codigo Civil Espanhol transformou em lei geral esta salutar 
disposição foraleira. 

Entre nós, não existe o direito de viudedad, nem êle é neces- 
sário na maior parte dos casos, porque o regimen da comunhão e 
o mais frequente. E nos regimenes excécionais de separação ou de 
dóte, cá temos o apanagio a garantir a subsistencia do conjuge 
sobrevivente. 

Suponho ter deixado bem patente a profunda divergencia 
que, neste ponto essencial de direito familiar e patrimonial, sepára 
o direito proprio e tradicional dos dois povos. Parece-me que, ainda 
que outras diferenças eu não pudesse apontar, esta seria suficiente 
para a confirmação da tése em cuja demonstração me empenhei. 
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Mas, se a benévola paciencia de V. Ex.as m'o permite, vou 
ainda versar, embora ligeiramente, mais alguns aspectos do pro- 
blema. 


Logo a seguir ao contráto de casamento, trata O nosso Codigo 
do contráto de sociedade, e o Codigo Espanhol segue na mesma 
esteira. Mas — fecto curioso e altamente significativo! — ao passo 
que o Codigo Civil Português começa por estabelecer e regular a 
sociedade familiar, o Codigo Espanhol por completo desconhece 
esta espécie de sociedade! 

Qual será a causa desta omissão? 

Antes de procurar a razão désta divergencia dos dois codigos, 
é necessario definir o que é a sociedade familiar. 

Vou lér-vos o artigo da lei que a define e, apesar de o lugar 
e o momento não serem azados para a árida leitura dos textos le- 
gais, não receio que essa leitura vos pése. 

E” que o artigo que vou lêr não é a expressão augulósa e dou- 
toral, tresandante de latim, dos papiros da lei; — é antes uma es- 
trófe do poema rural da nossa Raça, um éco da grande sinfonia 
pastoral cantada pela legião dos antepassados. 


«Sociedade familiar, diz a lei, é a que pôde dar-se 
entre irmãos, ou entre paes e filhos maiores.» 


E depois, acrecentando que éla póde ser expressa ou tácita, de- 
fine esta assim: 


«Tácita é a que resulta de terem os inleressados vi- 
vido por mais de um áno. em comunhão de mésa, e habi- 
tação, de rendimentos e despezas, de perdas e ganhos.» 


E' a meza patriarcal em torno da qual sereunemosirmãos, ou 
os pais e os filhos; é o tecto comum a que todos se abrigam, de- 
baixo do qual expiráram os mortos, nascéram os vivos e aparece- 
rão os nascitúros; é a terra comum de que todos se alimentam; 
é o esforço de todos para o bem de cada um, numa comunidade 
afectiva que o sangue solidarísa, e a memoria dos mortos perpetla 
e abençõa. E”, emfim, a alma remota da Lusitania projectada atra- 
vés dos seculos, numa continuidade de milagre! 

Note-se que não se trata da sociedade entre marido e mulher, 
ou entre os pais e os filhos menores. Não; essa associação, em- 
bora tambem a rejam as regras do direito, tem mais a natureza 
de uma sociedade, ou melhor, de uma interdependencia natural, do 
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que de uma instituição juridica, e como tal éla é identica em to- 
dos os países em que a familia é de base monogâmica. 

A sociedade familiar de que o nosso Codigo se ocupa é a que 
se dá entre irmãos maiores, ou entre os paes e os filhos que te- 
nham já atingido a maioridade. 

E”, pois, a associação voluntaria e consciente de pessoas que 
têem a livre direcção e governo da sua vida, mas que apesar disso, 
se agrupam, a maior parte das vezes por um consenso tácito, em 
tórno do mesmo lar e da mesma meza, congregados por uma ra- 
zão étnica que desconhecem, mas que sentem com a força impe- 
riósa dos destinos. 

Pois estas sociedades familiares, minhas Senhoras e meus Se- 
nhores, não são a concégão arbitrária de um legislador : — élas 
contam-se por milhares, nas províncias da nossa boa Terra Portu- 
guêsa. Eu conheço muitas famílias de lavradôres que vivem nésta 
indivisão patrimonial, em que pais, filhos e irmãos trátam os nego- 
cios da lavoira comum, à mésa do repasto patriarcal. E se os fi- 
lhos cásam, ficando debaixo do mesmo tecto. são novos braços que 
vêem trazer o seu esforço ao cuidadoso carinho das colheitas e 
outras bócas que vêem partilhar dos frutos do labôr comum. 

Como se explica, pois, o silencio do Codigo Espanhol sobre 
esta instituição ? 

E” que lá o individualismo constitucional da raça torna im- 
possivel esta forma de comunidade familiar. Logo que os filhos 
adquirem pela maioridade o dominio de si mesmos, as suas tenden- 
cias individualistas impélem-nos para outras iniciativas, que não 
câbem no estreito espaço de uma só mésa, no acanhado âmbito de 
um só tecto e no curto horisonte da couréla familiar. 

E as filhas quando cásam, arrancem logo o seu dote 20 casal 
paterno, porque em Espanha os pais são obrigados por lei a en- 
tregar às filhas que vão casar, metade da sua futúra legitima. 

Esta obrigatoriedade do dote é mais um dos frisantes aspectos 
do individualismo da raça castelhana: — ainda o pae é vivo e 
lança à terra, num gesto creador, a semente que ha-de produzir 
o pão da familia, e já a partilha do património começa a fazer-se, 
levando cada filha que casa, uma parte do seu quinhão. 

Nestas condições, para que havia de a lei espanhola ocu- 
par-se da sociedade familiar? 

Não se legísla para o que não existe nem pode existir, por- 
que a isso se opõem as tendencias e os costumes tradicionais dos 
povos para que a lei é ditada. 
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Depois da sociedade familiar, ocupa-se o Codigo Civil Portu- 
guês da parceria rural e da parceria pecuaria, ou de gados. 

São duas formulas em que revive o nosso comunitarismo ances- 
tral, sob o seu aspecto dualista: —a agricultura é à pastorteia, 

Pois percorrendo o Codigo Civil Espanhol, do primeiro ao ul- 
timo dos seus artigos, não se encontram lá estas instituições. 

Estas fórmas de comunitarismo rural são desconhecidas ao in- 
dividualismo castelhano. 


A comunidâde familiar caréce, em regra, do auxilio de pessozs 
extranhas ao grémio consanguíneo, para a faina da casa e da la- 
voira. Essas pessoas que vêem colaborar no labór da familia são 
os serviçais. 

E” assim em Portugal, em Espanha e em todo o mundo. Mas, 
nem em toda a parte as relações entre âmos e criados oferecem 
a mesma feição institucional, 

Vejamos em Portugal e em Espanha. 

O nosso Codigo dedica à regulamentação das relações entre 
amos e serviçais, uma secção especial que intitula «Do serviço do- 
mesticos. 

E" o serviço da domus, da casa em que os serviçais Entram € 
se intégram, como um prolongamento da familia. 

O Codigo Espanhol conságra tambem a este instituto juridico 
uma secção, mas intitula-a «Del servicio de creados trabajadores 
assalariados». 

E" o serviço dos criados e dos trabalhadores aos patrões, e 
não como entre nós o serviço da casa, da familia, designado sob 
o nome amorável de serviço domestico. 

Esta diferença de terminologia já alguma cousa vale como sin- 
tôma. Mas não é tudo. 

O Codigo Espanhol regúla o assúnto em quatro artigos, em 
que secamente estatúe a admissão e despedida dos criados e tra- 
balhadores, o tempo da prestação de serviços, o pagamento dos sa- 
larios... e nada mais. 

O Codigo Português conságrã ao assúnto uma larga regula- 
mentação. em que tanto cuidado merece ao legislador o aspecto 
economico e formal do contracto, como o seu aspecto moral & 
cristão. 

Entre as regras em que os intuitos da moral cristá da comuni- 
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dade familiar, sobrelévam a rigidez das formulas da regulamenta- 
ção economica € juridica, destacarei estas: 


«O amo é obrigado : 

A corrigir o serviçal, sendo menor, como se fora seu 
tutôr ; 

A socorrer ou mandar tratar o serviçal & custa da 
sua soldada, se o não quizer fazer por caridade, sobre- 
vindo-lhe molestia, e não podendo o serviçal olhar por 
si, ou não tendo familia no logar onde serve.» 


Objectar-me-hão que em Espanha deve haver regulamentos 
administrativos, instituições de assistencia a que o serviçal possa 
socorrer-se, na falta de disposições da lei civil. 

Creio que assim sucederá de facto, nem é meu intuito fazer 
supór, nem eu proprio supônho, que a generosa alma espanhola 
menoscábe os interesses materiaes e morais dos humildes. 

O que eu pretendo, apenas, é pór em relevo que, entre nós, 
as disposições que citei e l são da propria essencia da instituição 
do serviço domestico, imprimindo-lhe a feição comunitária e Tami- 
liar que é a marca eterna da Raça; — emquanto em Castela, o as- 
pecto moral e cristão das relações entre amos e creados é estranho 
ao instituto juridico c confiado apenas à regulamentação inexpres- 
siva da assistencia, que nas modernas sociedades se exerce sob 
um aspecto cosmopolita e por isso quase uniforme. 


Para terminar e a proposito de assistencia, já que a éla me 
referi, não deixarei de mencionar, embora de passagem, a institui- 
ção das Misericordias, que eu reputo um dos mais expressivos pa- 
drões do espirito comunitario da Raça, 

Foi a excelsa Rainha D. Leonor quem, no declinar do seculo 
xv, concebeu essa formula emocionante de caridade cristã, que o 
nosso bom Frei Luiz de Souza considéra, com justiça, um «frucio 
proprio e naiural deste Reino». 

De facto, as Misericordias são, no seu sentido original, uma 
instituição inconfundivel, que não encontra similar em Espanha 
nem em qualquer outro país do mundo. 

E' a caridade cristã exercida em comunidáde, assumindo um 
caracter publico de confraternisação, em que o Rei, os nobres e 
os oficisis mecânicos se alinham sob uma bandeira comum, na 
mesma cruzada piedosa 
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Na confraria, de que o Rei é sempre irmão, entram em nu- 
mero egusl. pessoas de alta linhagem e humildes mesteirais. 

Que sejam «de boa fama e sã consciencia e onesta vida» — é 
o que se exige aos irmãos; e que sejam tambem «tementes a Deus 
e guardadores de seus mandamentos, mansos e humildosos a todo o 
serviço de Deus e da cófraria». 

Os compromisssos porque se regem são verdadeiros códigos de 
amór iluminados de piedade. Todos os irmãos, em uma perfeita 
egualdade de deveres, acódem acs pobres, aos enfermos, às viu- 
vas, aos órfãos, aos presos e aos condenados, realisando as óbras 
de Misericordia em piedosa confraternisação, fundindo-se assim 
todas as iniciativas e virtudes individuais na grande alma gene- 
rosa da comunidade, 

E” desta instituição maravilhosa que nasce a concéção do tri- 
bunal mais amoravel que tem havido sobre a Terra, e cuja missão 
consiste em fazer as amizades. 

Tudo o que eu pudesse dizer désse fruto admiravel de espi- 
rito cristão seria por certo menos expressivo do que a simples trans- 
crição do primitívo compromisso da Misericordia de Lisboa, na parte 
em que se regila o assunto: 


«O proveador e ofliciais da côfraria cô ho capellão 
della, sabendo que algumas pessoas antre ellas a des- 
avenças ou odios, trabalharão quãto fôr possivel de fa- 
zerem antre elles as amizades ou quâdo quer que para 
isso forem requeridos e provocaram haas ditas pessoas pera 
que perdoem, por amôr de Deus huns aosoutros, todo erro 
e enjurias que teverem recebidas c outras quaesquer cou- 
sas ssemelhantes, em maneira que todos vivá em paz e 
em amôr do Senhor Deus e dos proximos e que não vi- 
vã em odios e malgrenças...» 


E” um tribunal que não conhece a rigidês das formulas da lei, 
em que não ha juizes, nem acusadores, nem réos e em que apenas 
governa, como regra suprêma, uma aspiração de paz e concordia 
que a todos concilie nos doces limites da comunidade. Não espera 
que a éle recorram os litigantes; à éle, o proprio tribunal que 
corre «nos dias da coresma, por serem dias de pendença» às casas 
dos desavindos, para que mutuamente se perdôem «todo o erro e 
enjurias que leverem recebidas». 

E'ra-se assim nessas tórvas eras em que ainda não tinha raiádo 
o sol da Fraternidade! 

Já não são hoje assim as Misericordias. As obsorções do esta- 
dismo constitucional não pouparam tambem esse «fructo próprio e 
natural deste reino, cuidando logo em as burocratisar e em lhes 
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desamortisar os bens, procurando assim mais uma fórma de realisar 
o duplo fim, que orienta todas as democracias : — colocar afilha- 
dos e titulos da divida publica, 


v 


Não abusarei mais da generosa paciencia de V. Ex.S, tanto 
mais que suponho ter já dito.o suficinte para demonstrar a irre- 
ductivel diferenciação, que, sob o ponto de vista jurídico e insti- 
tucional, aparta os dois povos, dêsde as alvorâdas da Historia. 

O aspecto do problema que procurei versar afigura-se um dos 
mais interessantes e decisivos para a tése que faz objecto désta 
série de palestras. Simplesmente, eu não fiz mais do que enunciá-lo 
nas suas linhas mais gerais. E” preciso agora, que outras compe- 
tencias mais solidas do que a minha dediquem ao assúnto o deta- 
lhado estudo que êle merece. O que lhes deixo dito nem mesmo é 
tudo o que colhi do meu trabalho. No entanto, entendo que não 
tenho o direito de me alongar mais em assúntos que, pela sua 
feição técnica, são necessariamente áridos. Receio mesmo ter ul- 
trapassado os limites que me impunham a natureza déste estudo e 
a cativante generosidade de um público, que é sem duvida de 
élite, mas em que os profissionais do fóro não constituem a maioria, 
não obstante estárem larga e distintamente representados. 

A todos agradeço enternecidamente tão benevolo acolhimento 
e muito em especial a vós, minhas Senhoras, que ousastes vir 
trazer-me o grato incitamento da vossa presença, apesar da atmos- 
féra que nos envolve e asfixia, carregada de presagios de re- 
volta (1). Consola vêr como, mesmo nêste momento em que a ameáça 
ignára ruge lá fóra, os assuntos vitais para a nossa Nacionalidade 
dispertam o vosso interesse, O vosso acto, Minhas Senhoras, é um 
belo exemplo de corágem, que me não surpreênde, porque foram 
sempre corejosas as Mulheres de Portugal, mas que me anima e 
mais acrescenta ainda a minha esperança em melhores e mais de- 
sassombrados dias que a Providencia reserva à nossa Terra. 

Antes de terminar e para que se desfáça qualquer equivoco que 
as minhas palavras possam porventura ter originado, direi que nem 


(1) Na véspera tinham-se produzido manifestações tumultuosas nas ruas. Dois dias 
depois, dava-se a revolução de 14 de Maio que, tendo tido por fim restabelecer a Consti- 
tução, tornou impossivel o proseguimento désta serie de conferencias... 
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um só momento eu tive qualquer intuito de hostilidade ou de mal- 
querença contra a Espanha. 

Eu admiro esse belo pais e sinto profundamente o encanto da 
sua tradição pitoresca e sempre viva; amo as admiraveis qu 
dades de fidalguia e de hospitalidade dos seus filhos, que eu j; 
tive a fortuna de experimentar e apreciar; prezo e respeito o 
grande amor pátrio que palpita em cada peito castelhano — e 
porisso o depoimento que acabo de fazer é insuspeito de malque 
rença, que nunca senti nem sinto. 

Sei que a cada desfalecimento da nossa Nacionalidade, os ins- 
tíntos ancestrais de conquista despertam na Alma Castelhana ; 
mas sei tambem que a cada assômo de absorção que se esbóça das 
bandas do Planalto, responde, com um sinçronismo que até hoje 
jámais falhou, um rapido despertar da nossa Consciencia Nacional. 

As guerras da Independencia, o estado da Alma Portuguêsa 
em 1640 e as lutas que se seguiram a esse âno memoravel cons- 
titicm uma preciosa lição da Historia. 

Sem desejo de fazer paradóxos, ousarei mesmo adiantar, que 
a cubiça de Castela é um dos melhores esteios da nossa indepen- 
dencia, é a nossa melhor pedra de toque, é um permanente me- 
mento homo, para a apatia contemplativa e messiânica proprias 
da nossa Raça. 

De uma Espanha assim, arrogante e imperialista, é que nós 
carecêmos. No grande corpo peninsular, o nérvo de Castela avi- 
venta o nosso nérvo. 

No momento actual, e Historia repete-nos a sua velha lição. 

O desvairo liberalista, agravado até ao paroxismo nestes ul- 
timos ânos, dispersou como um vento malfazejo a nossa Conscien- 
cia Nacional, 

A Nação considerada um conjunto, tem caído na misera con- 
dição de um povo sem verdades e sem certezas. E quando os povos 
atingem este grão de sceticismo, a morte está-lhes iminente, por- 
que, como disse o alto espirito de Gustave Le Bon, os povos pó- 
dem passar sem verdades mas não pódem viver sem certézas. 

Foi néste engano d'alma cego, mas não lêdo, que o leão de 
Castéla nos viu dos cimos do seu Planalto e começou a aguçar os 
dentes para a prêsa. 

Está na lógica das cousas, na lógica da História e na lógica 
da Raça, 

Mas eis que segundo a experiencia da historia, a Alma Portu- 
guesa, presentindo o perigo, começa a despertar ! 

E” a principio, um murmúrio quase impercétivel, mas pouco à 
pouco, esse murmúrio cresce e crescerá até ressoar como um grande 
clamôr de resgate. 

A Alma Lusitana ressurge e retôma a consciencia de si própria. 
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Uma grande fé colectiva emérge dos cahos das incertezas em 
que nos afundávamos e cria o ambiente psíquico que torna possi-. 
veis as redenções. e 

O milagre da Resurreição vai dar-se; — preparam-no as ge- 
rações móças e eu creio néle com a firmeza de quem crê e de 
quem quer. 

Todos os milagres são possiveis, desde que os gére a força pro- 
pulsóra da fé, E 

Quando a Alma Portuguêsa tiver atingido esse elevado grão 
de potencia volitiva, nada terêmos a temer da cobiça estranha. 

Nada ha que mais nos imponha 20 respeito dos outros, que a 
confiança em nós próprios. 

Minhas Senhoras e meus Senhores: — radicái no vosso espírito 
e no de vossos filhos esta grande certeza que é tambem uma 
grande verdade filosófica, e tereis assegurado a independencia da 
Terra dos nossos Avós. 

E quando todos assim pensármos e todos assim quizérmos, re- 
petir-se-à, sempre que fôr preciso, o Milagre de Valverde. 


“À. Xavier Cordeiro. 
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O DIREITO E AS INSTITUIÇÕES . E 


Principais obras consuliadas 


Martins Sarmento — Os Lusitanos. 

Alberto de Sampaio — Vilas do norte de Portugai. 

Ricardo Sevéro — Origens da Nacionalidade Portuguêsa. 

J. Leite de Vasconcélos — Religiões da Lusitania. 

Revista Lusitana. 

Revista de Guimarães. 

Fr. Bernardo de Brito — Monarquia Lusitana. 

Antonio Caetano do Amaral — Memorias sobre a legislação e cos- 
tumes de Portugal (publicadas nas Memorias de Literatura 
Portu guêsa da Academia Real das Sciencias, vol. 1, II, Vl e VII). 

José Anastacio de Figueiredo — Memoria sobre as behetrias e hon- 
ras (na mesma publicação). 

Pascoal de Mélo Freire — Ordo historiae juris civilis Lusilani. 

Coelho da Rocha — Ensaio sobre as formas de governo e legisla- 
cão em Portugal, 

Alexandre Herculano — Historia de Portugal. 

Teófilo Braga — Paíria Portuguêsa. 

Antonio Sardinha — O valor da Raça. 

Costa Godolfim — As Misericordias. 

D. Eduardo Hinojosa — Historia general del derecho espaío!. 

Peres Pujol — Historia de las instituciones sociales de la Espara 
Goda. 

D. Joaquim Costa — Estudios Ibericos. 

Manreza y Navarro — Comentarios al Codigo Civil Espaio!. 

D. Joaquim Abella — Codigo Civil Espariol Comentado. 

Ordenações do Reino. 

Lei da Boa Rayão. 

Fuero Real. 

Codigo de las Partidas. 

Codigo Civil Português. 

Codigo Civil Espariol. 


